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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 130/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Vereador Ivo Bassi, inclui a Avenida Presidente Castelo Branco, no trecho compreendido entre a Rua Foz do Iguaçu e o Viaduto da Rodovia Celso Garcia Cid, no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

O autor, na sua justificativa, argumenta que atualmente a Avenida Castelo Branco está classificada como ZC-6 no trecho compreendido entre as ruas Maringá e Foz do Iguaçu, conforme dispõe a Lei no 9.085/2003), e no trecho entre a Praça da Paz e a Quadra 28, do Jardim Portal de Versalhes, por meio da Lei no 9.937/2006. 
PARECER TÉCNICO:

A Lei no 10.637/2008 instituiu as diretrizes do Plano Participativo do Município de Londrina – PDPML.
Conforme dispõe o art. 2o da referida lei, o PDPML constitui-se no instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

O artigo 154, § 2o, da Lei no 10.637/2008, estabelece que as alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e deverão ser analisadas pelos membros do Conselho Municipal da Cidade e do Comitê Municipal de Planejamento Urbano.

No caso específico deste projeto, que inclui via na Zona Comercial Seis (ZC-6), será observado ainda o cumprimento das seguintes exigências da Lei no 7.482/98, (Art. 21, caput e § 2o. e Art. 22, § 1o), em vigor:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU).

...

§ 2º Nos casos de projetos de leis que alterem o zoneamento de vias públicas para Zona Comercial Seis (ZC-6) deverão ser cumpridas as seguintes exigências:

I – observância de interesse público devidamente justificado;

II – comprovação da necessidade de instalação de comércio ou serviço local;

III – concordância de oitenta por cento dos proprietários (inclusive os dos lotes confrontantes) dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado, sendo uma assinatura por proprietário, independentemente da quantidade de lotes que este possua na via objeto da transformação.

Art. 22. ...

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

...

Como já apontou a Assessoria Jurídica em seu parecer, não foram anexados ao projeto o EIV, a Consulta Prévia de Viabilidade Técnica, o RIAU, e o parecer do IPPUL ou do CMPU, conforme exigem os dispositivos retrocitados, apesar de deduzir pela sua desnecessidade, no caso específico, já que o CMC não fez indicativo nesse sentido.
Ademais, como as leis complementares ao Plano Diretor ainda não foram aprovadas, a legislação aplicada ao zoneamento em questão é a Lei no 7.485/98, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina. De acordo com mapa disponibilizado pelo IPPUL, a via tratada no projeto está atualmente inserida na ZR-2 (trecho que se inicia na confluência da referida avenida com a Rua Foz do Iguaçu e segue até o Lote no 173-D, da Gleba Patrimônio Londrina, divisa com a Quadra 25 do Jardim Portal de Versalhes), na ZC-6 (a partir da Quadra 25 até a Praça da Paz, aí incluída a data 12 da Quadra 18-A); e ZR-3 (da Praça da Paz até a Rua Augusto Guerino) e, ainda, na ZC-5 (da Rua Augusto Guerino até a Rodovia Celso Garcia Cid), e as normas para estes zoneamento estão assim definidas:
 “Art. 14.
Na Zona Residencial 2, os lotes e construções deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

I - lote mínimo de 360m2 (trezentos e sessenta metros quadrados);

II - frente e largura mínima de 12m (doze metros), devendo os lotes de esquina ter 15m (quinze metros), no mínimo;

III - coeficiente de aproveitamento máximo do lote igual a 1,0 (um);

IV - taxa de ocupação máxima de 50% (cinqüenta por cento) da área do lote;

V - recuo de frente mínimo de 5m (cinco metros);

VI - uso permitido para R e AR.
§ 1o
Na Zona Residencial 2, mantidos o coeficiente de aproveitamento e a taxa de ocupação, permite-se a edificação de habitação geminada paralela ou transversal ao alinhamento, ou vilas, na proporção de uma unidade construída a cada 180 m² ( cento e oitenta metros quadrados).

§ 2o
Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180 m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6 m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.

§ 3o
Em caso de subdivisões nos lotes de esquina, a dimensão mínima exigida será de 11 (onze) metros. 
Art. 15.
Na Zona Residencial 3, os lotes e edificações deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

I - lote mínimo de 250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

II - frente e largura mínima de 10m (dez metros), devendo os lotes de esquina ter 13m (treze metros), no mínimo;

III - coeficiente de aproveitamento máximo do lote igual a 1,3 (um vírgula três);

IV - taxa de ocupação máxima de sessenta e cinco por cento da área do lote;

V - recuo de frente mínimo de 5m (cinco metros);

VI - uso permitido para R, AR, CS e IND-1.1.”

[...]
§ 4o
Na Zona Residencial 3 as atividades permitidas, que não sejam a residencial, poderão ocupar no máximo a 15% da área do lote.”
“Art. 24.
Na Zona Comercial 5, o lote e a edificação deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

I - lote mínimo de 450m2 (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados);

II - frente e largura média de 15m (quinze metros), devendo os lotes de esquina ter no mínimo 20m (vinte metros);

III - coeficiente de aproveitamento de 1,6 (um vírgula seis);

IV - taxa de ocupação de 80% (oitenta por cento) da área livre do lote nos três primeiros pavimentos, inclusive o térreo, quando de uso comercial ou industrial, não ultrapassando a altura máxima de 9m (nove metros), e 50% (cinqüenta por cento) do lote nos demais pavimentos;

V - recuo de frente de no mínimo 5m (cinco metros), sendo os recuos laterais e o de fundo calculados de acordo com os artigos 43 e 44 desta lei, para os pavimentos acima de 9m (nove metros) de altura, a contar do nível do passeio junto às divisas laterais;

VI - em lotes voltados para rodovias oficiais o recuo do alinhamento será de 15m (quinze metros) no mínimo a contar da faixa de domínio;

VII - uso permitido para R, AR, CS, GRD, PGT E IND-1.1.

Parágrafo único.
A edificação destinada à habitação obedecerá às normas previstas para a Zona Residencial 3.”
Conforme dispõe ainda a citada lei, em seu Art. 25, na Zona Comercial 6, o lote e a edificação deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:
“I - lote mínimo de 250,00 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

II - frente e largura média de 10 m (dez metros), devendo os lotes de esquina ter no mínimo 13,0 m (treze metros);

III - coeficiente de aproveitamento: 2,0 (dois vírgula zero);
IV - taxa de ocupação de 80% (oitenta por cento) do lote nos dois primeiros pavimentos, inclusive o térreo, não ultrapassando a altura máxima de 7,50m (sete metros e cinqüenta centímetros) sobre o nível de passeio.
V - recuo de frente 5,0m (cinco metros), sendo os recuos laterais e o de fundo calculados de acordo com os artigos 43 e 44 desta lei.

Parágrafo único.
As edificações mistas deverão atender aos parâmetros da zona comercial, e as edificações e os lotes estritamente residenciais deverão adotar as normas para a zona que as envolve.”

(não há usos definidos para a ZC-6).
Encontra-se anexado ao processo o parecer do Conselho Municipal da Cidade, solicitado a se manifestar a respeito do presente projeto, e que assim se pronunciou:

“O Conselho Municipal da Cidade – CMC vem informar que, em sua Assembléia Extraordinária do dia 15 de abril de 2011, discutiu e votou o referido projeto de lei que muda o zoneamento da Av. Castelo Branco. 

A Minuta do Projeto de lei complementar do Plano Diretor já prevê o zoneamento dos lotes voltados a referida avenida como lotes comerciais.

Neste sentido o CMC votou que sejam considerados os zoneamentos constantes no projeto de lei complementar que está em discussão na Câmara Legislativa, salientando também que os projetos de lei do Plano Diretor Participativo reflete a vontade da comunidade que discutiu e votou este projeto em conferência pública.” (negrito nosso)
Conforme informa o autor do projeto, dois trechos da Avenida Castelo Branco já estão inseridos em ZC-6 por meio das leis nos 9.937/2006 (trecho entre a Praça da Paz até Quadra 25 do Jardim Portal de Versalhes) e 9.085/2003 (trecho entre a Avenida Maringá a Rua Foz do Iguaçu).

Mesmo não tendo sido apresentados o EIV e a concordância de 80% dos proprietários dos lotes confrontantes ao trecho que se quer alterar, mas estando anexa a manifestação contrária do CMC, consideramos necessário que esta Casa avalie a conveniência da alteração proposta, haja vista que o Projeto de Lei no 398/2010, em tramitação nesta Casa, já prevê a alteração para ZC-6 do trecho indicado pelo presente projeto, com exceção do trecho final (Praça da Paz até a Rodovia Celso Garcia Cid). 
Mais especificamente, de acordo com o mapa anexado ao PL 398/10, o zoneamento proposto para Avenida Castelo Branco, no trecho de maior extensão ─ entre a Rua Foz do Iguaçu e a Praça da Paz ─ é o ZC-6; no trecho de menor extensão ─ entre a Praça da Paz até a Rua Augusto Guerino ─ é o ZR-3; e no trecho da última quadra dessa avenida até a Rodovia Celso Garcia Cid é o ZC-5.
Assim, é importante frisar que, de acordo com proposta do novo zoneamento (PL 398/2010), quase toda a extensão da Avenida Castelo Branco será inserida em ZC-6, somente o trecho compreendido entre a Praça da Paz e a Rodovia Celso Garcia Cid será inserido em ZC-3 (uma quadra e meia) e ZC-5 (uma quadra).
Por isso, com a aprovação do PL 398/2010, entendemos que a proposta contida no presente projeto de lei estaria contemplada, a não ser com relação ao pequeno trecho já mencionado.

Desse modo, seria oportuno que esta Casa avaliasse a viabilidade de se aguardar a discussão do Pl 398/10, propondo as alterações consideradas necessárias naquela proposta.
Em que pesem os apontamentos feitos, lembramos que compete exclusivamente à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte avaliar o mérito e definir a acolhida deste projeto nos moldes propostos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 8 de julho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 130/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após os apontamentos da Assessoria Técnico-Legislativa, emite voto favorável, considerando que a alteração do trecho indicado pelo projeto para Zona Comercial Seis (ZC-6) é a mesma proposta pelo Projeto de Lei no 398/2010, que tramita nesta Casa. 
SALA DAS SESSÕES, 11de julho de 2011.
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